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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível nº. 0010193-43.2013.815.2001

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque 

Apelante: Suely Aragão Rodrigues – Adv.: Levi Borges Lima.

Apelado: Paulo Roberto Dantas da Silva – Adv.: Lígia Maria da Silva 
Fernandes.

EMENTA: – APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO    DE 
ALIMENTOS –  EXTINÇÃO DO PROCESSO DE 
PLANO  POR  COISA  JULGADA  MATERIAL– 
IRRESIGNAÇÃO –  APELO-  OFENSA A  COISA 
JULGADA NÃO VERIFICADA – ALEGAÇÃO DE 
NOVOS  GASTOS  COM  SAÚDE  –  SUPOSTA 
MUDANÇA  DA  SITUAÇÃO  FINANCEIRA- 
EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  –  ANÁLISE 
PREMATURA  -  ANULAÇÃO  DA  SENTENÇA  – 
RETORNO  DOS  AUTOS  PARA  DEVIDA 
INSTRUÇÃO- APELO PREJUDICADO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
anular a sentença de ofício, julgando prejudicado o apelo, nos termos do 
voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível,  interposta  por  Suely 
Aragão Rodrigues,   hostilizando a sentença do Juízo de Direito da 1ª 
Vara  de  Família  da  Capital,  que  nos  autos  da  Ação  de  Alimentos, 

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque.                                                                           1



Processo nº. 0010193-43.2013.815.2001

manejada contra  Paulo Roberto Dantas da Silva,  julgou o  processo 
extinto nos termos do art. 471 do CPC. 

Nas  razões  recursais  (fls.  43/49),  alega  a  Apelante 
que a sentença deve ser nula, pois promoveu uma Ação de Alimentos, 
autos  em apenso,  com causa  de  pedir  e  pedido  diverso  da  ação  ora 
promovida, não havendo coisa julgada material, pois trata-se de revisão 
de alimentos. 

  
O  Apelado  apresentou  contrarrazões  às  fls.  52/68, 

pugnando pela manutenção da sentença.

Instada  a  manifestar-se,  a  Procuradoria  de  Justiça 
emitiu parecer pelo desprovimento do recurso, (fls.109/117).

É o relatório.

V O T O

O  cerne  da  questão  gira  em  torno  da  sentença  do 
Magistrado que extinguiu o processo manejado pela Apelante, sem citar a 
parte contrária, alegando que houve coisa julgada material na Ação de 
Alimentos apensa aos presentes autos.

Analisando os autos em apenso verifico que a Apelante 
manejou Ação de Alimentos contra o Apelado, seu ex cônjuge, e que a 
sentença foi proferida  em 21 de janeiro de 2013, fls. 162/164, julgando 
pela  improcedência  do  pedido  de  alimentos,  sem oposição de  recurso, 
conforme certidão de fls.167. 

Inconformada,  a  Apelante  manejou  nova  Ação  de 
Alimentos, em 26/03/2013, em face de seu ex cônjuge, visando o mesmo 
pedido,  Alimentos,  contudo,  alegando  novos  gastos  com  doenças  e 
tratamento com saúde. 

Pois bem, embora as causas sejam idênticas, a causa 
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de  pedir  alega  novos  gastos  com  saúde,  assim,  o  juiz  não  poderia 
extinguir a ação previamente entendendo existir a coisa julgada material, 
conforme art.471 do CPC. 

Me  filio  a  corrente  de  que  a  matéria  relativa  a 
alimentos, não é abarcada pela coisa julgada material quando se muda a 
situação  fática,  ou  quando  há  indícios  de  mudança,  como neste  caso, 
ainda mais, com base no art. 471, pois o próprio artigo preceitua exceções 
à regra geral:

Art.  471.  Nenhum  juiz  decidirá  novamente  as 
questões  já  decididas,  relativas  à  mesma  lide, 
salvo:
I  -  se,  tratando-se  de  relação  jurídica 
continuativa,  sobreveio  modificação  no 
estado  de  fato  ou  de  direito;  caso  em que 
poderá  a  parte  pedir  a  revisão  do  que  foi 
estatuído na sentença;

II - nos demais casos prescritos em lei.

Neste norte, a natureza jurídica dos alimentos é  o da 
subsistência da pessoa que requer e deve-se levar em conta, o binômio 
necessidade e possibilidade,  assim, tais  requisitos,  pressupõem relação 
continuativa que importa em hipótese de suposta modificação do estado 
financeiro das partes. 

Dessa forma, o juiz de primeiro grau extinguiu o feito 
prematuramente,  ou  seja,  sem  instruir  o  processo,  sem  oferecer 
oportunidade às partes de participarem de audiência, de produzirem mais 
provas  que  achassem  conveniente,  ceifando  direito  das  partes  de 
demonstrarem se suas situações foram alteradas. 

Nesse  Contexto,  a  parte  Autora/Apelante  teria  um 
direito subjetivo de demonstrar se sua situação fática foi modificada em 
relação ao que fora julgado anteriormente. 

Nesse  contexto,  o  inciso  II,  do  supracitado  artigo, 
elenca outra exceção, que são os casos em que lei traga hipótese de novo 
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julgamento. 

Nessa diretiva, a Lei de Alimentos,  Lei 5.478/68, assim 
dispõe o assunto: 

Art. 15. A decisão judicial sobre alimentos não 
transita em julgado e pode a qualquer tempo 
ser  revista,  em  face  da  modificação  da 
situação financeira dos interessados. 

 
Saliente-se, por oportuno, que não configura o caso em 

tela em hipótese de aplicação da regra do art. 515, § 1º, do CPC, uma vez 
que referido dispositivo legal trata de questão que, embora suscitada e 
discutida  ao  longo  da  instrução  processual,  não  fora  mencionada  por 
ocasião da sentença, o que não é o caso dos autos, visto que se trata de 
decisão que extinguiu o feito de plano, sem dar as partes a oportunidade 
do devido processo legal. 

Assim,  o  enfrentamento  nesta  Corte  de  questão  que 
sequer fora apreciada na origem importaria em violação ao princípio do 
duplo grau de jurisdição.

Por  esses  motivos,  merece  ser  desconstituída  a 
sentença,  declarando-se  nula  a  sentença,  porquanto  não  houve  a 
instrução nem triangulação processual. 

Nesse sentido colaciono jurisprudência do Tribunald e 
Justiça do Rio Grande do Sul:

Ementa:APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DE FAMÍLIA E 
PROCESSUAL CÍVEL.  AÇÃO DE EXONERAÇÃO DE 
ALIMENTOS. ÓBICE DA COISA JULGADA QUE NÃO 
SE  VERIFICA.  SENTENÇA DESCONSTITUÍDA.  Em 
matéria de alimentos, sendo possível a revisão do 
encargo,  nos  termos  do  art.  1.699  do  CCB, 
sempre que ...sobrevier mudança na situação 
financeira de quem os supre, ou na de quem 
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os  recebe...,  seja,  ...conforme  as 
circunstâncias...,  para fins de ...exoneração, 

redução  ou  majoração  do  encargo...,  é 
temerária a extinção sumária,  por óbice 
da  coisa  julgada,  de  pedido  que  vise  à 
alteração.  APELO  PROVIDO.  (Apelação  Cível  Nº 
70057435893, Sétima Câmara Cível,  Tribunal  de 
Justiça do RS, Relator: Sandra Brisolara Medeiros, 
Julgado em 07/05/2014).

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE 
ALIMENTOS. INDEFERIMENTO DA INICIAL SOB O 
FUNDAMENTO DE COISA JULGADA EM RAZÃO 
DE  ANTERIOR  AÇÃO  EXONERATÓRIA. 
SENTENÇA  REFORMADA.  1.  Não  obstante  o 
julgamento de procedência da ação exoneratória de 
alimentos,  a  apelante,  separada  do  demandado, 
ajuizou a presente ação sob o fundamento de estar 
enfrentando  problemas  de  saúde  e  não  ter 
condições de se manter sem o auxílio dele. Trouxe 
aos autos cópias de exames e atestados médicos 
com  data  posterior  ao  julgamento  colegiado  da 
apelação  contra  a  sentença  de  exoneração  de 
alimentos.  2.  Em juízo  de  cognição inicial,  tem-se 
que não está caracterizada a coisa julgada, que, em 
se  tratando  de  uma  relação  jurídica  continuativa 
(como  é  o  caso  da  relação  alimentar),  somente 
poderia ser reconhecida caso persistisse a mesma 
situação  de  fato.  E,  no  caso,  há  narrativa  de 
alteração da situação fática, que, se efetivamente se 
modificou  ou  não,  diz  com o  mérito  da questão e 
deve ser averiguada com a instrução do feito. Neste 
contexto, deve ser cassada a sentença. 3. Por fim, 
cabe  frisar  que  o  casal  não  se  encontra 
DIVORCIADO, mas apenas separado judicialmente, 
o  que  faz  persistir  o  dever  de  mútua  assistência. 
DERAM PROVIMENTO. UNÂNIME. (Apelação Cível 
Nº 70058739160, Oitava Câmara Cível, Tribunal de 
Justiça  do  RS,  Relator:  Luiz  Felipe  Brasil  Santos, 
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Julgado em 24/04/2014).  

Ante o exposto, ANULO A SENTENÇA VERGASTADA 
para que retorne os autos ao juízo de origem e tenha a regular instrução 
processual.

Ato Contínuo, JULGO PREJUDICADO O APELO. 

 É como voto. 

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator,  José Ricardo Porto e  Vanda 
Elizabeth Marinho (Juíza convocada para substituir o Des. Leandro dos 
Santos).

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 07 
de agosto de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

R e l a t o r 
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